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Publicado no D.O.C. São Paulo, 144, Ano 65   Sexta-feira.

31 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.644, DE 30 DE JULHO DE 2020

Estabelece, nos termos e condições dos Decretos Estaduais nº 64.994, de 28 de maio de 2020, e nº 65.088, de 24 de julho de 2020, a prorrogação do termo final da suspensão do atendimento presencial ao público a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020; prorroga até 31 de agosto de 2020 os prazos previstos no artigo 10 e no inciso VII do artigo 12 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, e o prazo previsto no artigo 20 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, bem como altera a redação de dispositivos dos Decretos nº 59.473, de 29 de maio de 2020, e nº 59.283, de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Pauto, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Observados os termos e condições estabelecidos nos Decretos Estaduais nº 64.994, de 28 de maio de 2020, e nº 65.088, de 24 de julho de 2020, bem como no Decreto Municipal nº 59.473, de 29 de maio de 2020, fica prorrogado até o dia 10 de agosto o termo final da suspensão do atendimento presencial ao público a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020.

Art. 2º O artigo 2º do Decreto nº 59.473, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ......................................................

§ 2º ....................................................................

.........................................................................

III – Academias de esporte de todas as modalidades e centros de ginástica;

§ 3º Eventos, convenções e atividades culturais, tais como, cinema e teatro só poderão ser retomadas quando o Município se encontrar na classificação verde.

§ 4º As demais atividades que geram aglomeração só poderão ser retomadas quando o se encerrar a situação de emergência pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020.

...................................................................” (NR)

Art. 3º Em consonância com o que determina o Decreto

Estadual nº 65.088, de 2020, ficam prorrogados até 31 de agosto de 2020 os prazos previstos no artigo 10 e no inciso VII do artigo 12 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, bem como o prazo previsto no artigo 20 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020.

Paragrafo único. A suspensão de que trata o “caput” deste artigo não se aplica às licitações, contratos e parcerias e instrumentos congêneres.

Art. 4º O inciso X do “caput” do artigo 12 do Decreto nº 59.283, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. .....................................................

.........................................................................

X - dispensa de comparecimento dos estagiários dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações, salvo os estagiários da Secretaria Municipal de Saúde, Autarquia Hospitalar Municipal, Secretaria Municipal de Segurança Urbana, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e Procuradoria Geral do Município, que poderão ser dispensados a critério e nas condições definidas pelos titulares dos respectivos órgãos e ente;

....................................................................”(NR)

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 30 de julho de 2020
DESPACHOS DO PREFEITO

2018-0.025.888-3 - José Reis da Silva, RF. 520.137.3

(v.3) (Advs. Luis Eduardo Patrone Regules, OAB/SP 137.315 e

Viviane Dantonio, OAB/SP 316.339) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PGM/Proced/Gabinete (doc. 025524177) e SG/COJUR/ATAJ-P (doc. 025822664) no processo SEI n.

6039.2019/0004551-5 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

RETIFICO o despacho de fls. 787/788, publicado no Diário Oficial da Cidade de 07/12/2019, para o fim de aplicar, com fundamento na competência prevista no artigo 195, inciso I, da Lei n.º 8.989/79, a pena de CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA ao ex-servidor JOSÉ REIS DA SILVA, RF 520.137.3 – Vínculo 3, nos termos do artigo 191, inciso I, por infração, quando em atividade, aos artigos 178, incisos XI e XII, e 179, “caput” e inciso VI, todos da Lei Municipal nº 8.989/79, ficando ratificados todos os demais termos do referido despacho.

6020.2020/0003301-9 - SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA - Recurso Hierárquico - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SMT/AJ (doc. 030369586 e 031284860), de SG/ COBES (030084426) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (031419345), as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA, mantendo, por consequência a decisão proferida pela senhora Secretária Municipal de Mobilidade e Transportes (doc. 030369673), uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos novos capazes de infirmar a legalidade da decisão questionada.

6020.2020/0003300-0 - SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA - Recurso Hierárquico - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SMT/AJ (doc. 030366919 e 031284396), de SG/ COBES (030084636) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (031411066), as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por SAMBAÍBA TRANSPORTES URBANOS LTDA, mantendo, por consequência a decisão proferida pela senhora Secretária Municipal de Mobilidade e Transportes (doc.030368796), uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos novos capazes de infirmar a legalidade da decisão questionada.
SECRETARIAS

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

COMUNICADO: PROPOSTA DE DOAÇÃO.

6064.2020/0000554-6

O Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET, para fins de execução através da sua Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico – CDE / SMDET, com supedâneo no Decreto Municipal nº. 58.102/2018, notadamente em seu artigo 23, torna público, para o conhecimento de quantos possam se interessar, que recebeu Proposta de Doação da empresa Elo7 Serviços de Informática, a saber:

5 (cinco) workshops de treinamento para os artesãos do

Programa Municipal “Mãos e Mentes Paulistanas”:

Workshops online com 1 (uma) hora de duração;

Até 30 (trinta) participantes por aula; 1 (uma) aula por semana, por 5 (cinco) semanas;

Temas: Venda online, tendências no artesanato, divulgação online, fotos de produtos, loja no Elo7;

Valor: R$ 500,00 (quinhentos reais) cada aula. Valor total:

R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

10 (dez) vagas para exposição de artesãos do Programa Municipal “Mãos e Mentes Paulistanas” no Bazar do Elo7 em dezembro de 2020:

Data: 19 e 20 de dezembro de 2020, das 10 horas às 20 horas;

1 (um) estande por artesão com 1 (uma) mesa 1.20 x 0.80,

2 cadeiras e 2 caixotes;

Divulgação online e offline do evento;

Valor: R$ 1.000,00 (mil reais) cada. Valor total: R$

10.000,00 (dez mil reais).

1 (uma) página especial para artesãos do Programa Municipal “Mãos e Mentes Paulistanas” no Elo7:

Página gratuita no Elo7 com o endereço elo7.com.br/maosementespaulistanas;

Página que incluirá produtos dos artesãos do programa que criarem loja no Elo7;

A página conterá coleções de produtos dos artesãos, tal como a página https://www.elo7.com.br/elo7;

A página será divulgada pelo Elo7 em seus canais.

Valor total da Proposta de Doação: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).

À vista disto, fixa-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, disposto no artigo 23 do Decreto Municipal nº. 58.102/2018, para o recebimento de eventuais manifestações de outros interessados em doar direitos e serviços similares, doar ou oferecer em comodato bens congêneres ou, ainda, para eventual impugnação à proposta apresentada.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

FÉRIAS DEFERIDAS
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

ATA DE REUNIÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET

6064.2020/0000462-0

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuída ara servidores municipais da cidade de São Paulo e para  cipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo

– Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

14ª Ata de Reunião de 29/07/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos vinte e nove dias do mês de julho de 2020, reuniu-se  EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7, Luccas Bernacchio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro.

Analisaram a documentação remitida pela empresa JKJ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS TEXTEIS E CONFECÇÃO LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n. 57.467.136/0001-23, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 031468714 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa exerce a atividade econômica 14.12-6-01 -

Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida, bem como 13.59-6-00 – Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente, os quais guardam conssonância com o objeto do Edital.

A empresa declarou ser autossuficente para produzir e fornecer a esta Secretaria até 100.000 (cem mil) máscaras por semana, sendo de 400.000 (quatrocentas mil) a capacidade máxima de produção e fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. A proponente não informou número de conta no Banco do Brasil. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA. Analisaram a documentação remitida pela empresa DAY SERVICE PRESTACAO DE SERVICOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 15.290.543/0001-68, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 031468787 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento e registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito uspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de

Registros no Cadastro Informativo Municipal.

A empresa exerce a atividade econômica 81.22-2-00 -

Imunização e controle de pragas urbanas, bem como 33.19-

8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 43.21-5-00 – Instalação e manutenção elétrica 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 46.93-

1-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários 47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 56.20-1-01 – Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio 96.03-3-01 – Gestão e manutenção de cemitérios, os quais não guardam conssonância com o objeto do Edital. O Edital não impõe, contudo, que a interessada detenha CNAE idêntico ao seu objeto, razão pela qual isto não deve obstar o credenciamento e contratação da empresa, que declarou capacidade de produção de máscaras conforme disposto na documentação retro, nos termos do Encaminhamento SMDET/AJ Nº 030515181 e do Encaminhamento

SMDET/CT Nº 030701569.

A empresa declarou ser autossuficente para produzir e fornecer a esta Secretaria até 50.000 (cinquenta mil) máscaras por semana, sendo de 200.000 (duzentas mil) a capacidade máxima de produção e fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. A proponente informou número de conta no Banco do Brasil. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

A Comissão analisará oportunamente a documentação encaminhada por outras empresas, em fluxo contínuo de análise
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000467-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de telas de projetor para atender necessidades da Escola Municipal de Educação Profissional e

Saúde Pública Professor Makiguti, unidade da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia Cultura. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 031488944) e com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8666/93, AUTORIZO a contratação direta das empresas:

V P SILVA BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.448.863/0001-91, com sede na Rua Portugal, nº 713, CEP 86181-310, Centro Cambe/PR 01-84, aquisição de 15 (quinze) unidades de tela projeção, material estrutura: alumínio, tipo ajuste tela: manual e retrátil, material: tecido acetinado, cor acabamento: branca,preto, tipo fixação: parede,teto, altura: 200 cm, largura: 200 cm, tipo tela: retrátil TES TRM200SA 291,530 4.372,95, pelo valor unitário de R$ 294,53 (duzentos e noventa e quatro reais e cinquenta e três centavos), perfazendo o total de R$ 4.372,95 (quatro mil, trezentos e setenta e dois reais e noventa e cinco centavos).

CINEFLEX INDUSTRIA DE PRODUTOS VISUAIS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.776.858/0001-04, com sede na Rua

Maria José, nº 404, CEP 01324-010, Bela Vista, São Paulo/SP, aquisição de 01 (uma) unidade de tela para projetor retratil manual 150" dimiensão 3,00m x 2,30m dimensão polegadas 150"

Estojo metálico com pintura eletrostástica anticorrosiva armazenamento da lona fechada. Bordas: preta.Tecido:Matte White.

fertou melhor proposta conforme consta em (SEI 031441496), pelo valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), para atender necessidades da Escola Municipal de Educação

Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, unidade da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia Cultura.

II – Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, liquidação e pagamento, onerando a dotação 80.10.12.363.3019.2.881.4.4.90.52.00.00 do presente exercício.

III – Fica indicada como fiscal o servidor Sr. Pedro Leon

Brito Aguilar Peres RF nº 853.405-3 e como suplente o servidor

Sr. Thiago Possato Medeiros RF nº 853.407-1.

SEI 8110.2019/0000232-9

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em serviços de reparo e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de mão de obra, peças e insumos para a Sede, EMEPSPPM e do CFCCT. Prorrogação de Prazo Aditivo 01. Possibilidade.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica no Parecer FUNDATEC/AJ (SEI nº 031498017), com fulcro na Lei Federal 8.666/93, artigo 57, inciso II, Lei Municipal 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 44.279/2003, AUTORIZO o aditamento ao Termo de Contrato 06/FPETC/2019, celebrado com a sociedade empresária E A P Pingo Refrigeração EPP., inscrita no CNPJ/ MF sob o n.º 14.849.140/0001-43, em virtude de prestação de serviços de reparo e manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, com fornecimento de mão de obra, peças e insumos para a Sede, EMEPSPPM e do CFCCT, para fazer constar a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, contados a partir de 16/09/20 e término e  /21, pelo valor global total de R$ 57.996,00 (cinquenta e sete mil, novecentos e noventa e seis reais), sendo o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) referente à sede Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, o valor estimado de R$ 34.800.00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais) referente ao Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes e o valor estimado de R$ 17.196.00 (dezessete mil cento e noventa e seis reais) referente à Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública de Cidade Tiradentes.

II – Por consequência, AUTORIZO a emissão das competentes notas de empenho correspondentes, totalizando o valor de R$ 15.165,50 (quinze mil, cento e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos), onerando as dotações 80.10.12.363.30 19.2.881.3.3.90.39.00.00, sendo R$ 10.150,00 (dez mil cento e cinquenta reais) referente ao CFCCT e R$ 5.015,50 (cinco

mil,quinze reais e cinquenta centavos) referente à Escola e 80.

10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, no valor de R$ 1.750,00

(hum mil setecentos e cinquenta reais, referente a Sede, do orçamento vigente. Para o exercício seguinte, deveram ser oneradas dotações próprias.

ABERTURA DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO -

PROCESSO 8110.2020/0000459-5

A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA

E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (valor total do projeto), objetivando a contratação de instituição de ensino para prestação de serviços para a execução de cursos de qualificação com carga horária de 80 horas, no título: Eletricista Predial Baixa Tensão, com a oferta de 600 vagas para munícipes da Cidade de São Paulo, consoante especificações constante no Termo de Referência, anexo II

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 03 de agosto de 2020 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 13 de agosto de 2020 às 09:30horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo:

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec.

sp.gov.br,OC 801085801002020OC00050.

Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258.

